Comarca da Capital – Regional da Ilha do Governador – 1ª Vara Cível
Juiz: Guilherme Pedrosa Lopes
Processo nº 0039944-84.2012.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL REGIONAL DA ILHA DO GOVERNADOR Processo nº: 0039944-84.2012.8.19.0001. AUTOR: FRANCESCO ANDREA STELLA. RÉUS: JANUARIO DE ARAUJO e ICLEA DE SOUZA ARAUJO. SENTENÇA Vistos, etc... FRANCESCO ANDREA STELLA ajuizou ação de obrigação de fazer com pedido de tutela antecipada e multa diária, em face de JANUARIO DE ARAUJO e ICLEA DE SOUZA ARAUJO, objetivando o deferimento da tutela antecipada, para que os réus cumpram a obrigação de fazer, ou seja, que transfiram a titularidade da sala 203 do shopping pirata's Mall em Angra dos Reis atualmente em nome de Angramar Administradora de Bens Ltda., para nome próprio no prazo de 15 dias sob pena de multa diária de R$ 500,00 em caso de descumprimento. Alegou, em síntese, que: A) No dia 26.01.2009 os réus se dizendo proprietários do imóvel constituído da sala 203 do shopping Pirata's Mall, firmaram com o autor, em caráter irrevogável e irretratável, a compra e venda pelo preço acordado em R$ 170.000,00; B) O valor do imóvel foi integralmente pago e quitado, nada mais o autor deve aos réus seja a que título for. Assim foram cumpridas todas as obrigações e formalidades contidas na cláusula 3.1; C) O bem deveria ter sido transmitido até no máximo julho de 2009; D) Os réus são de tamanha insensatez, notadamente de falência moral de todos os predicados, mormente o da honestidade, que na época da aquisição, e 26/01/2009, o autor apresentou aos réus a dívida das cotas condominiais existentes na época, e sob a responsabilidade exclusive por ser propter ren, aproximadamente R$ 42.000,00. E) A pedido dos réus, além do preço do bem, o autor cedeu a título oneroso, como mútuo, o valor de R$ 20.000,00, para que quitassem o valor das cotas condominiais em atraso e após reembolsassem o valor. Tudo assistido pelo filho dos réus e pelo corretor Luis Boaventura; F) A desfaçatez dos réus é tamanha que embolsaram o valor de R$ 20.000,00 emprestado pelo autor e não quitaram as cotas condominiais nem o IPTU em atraso, ficando devendo o valo9r de R$ 66.248,00. Isto é 26/01/2009; G) Apesar dos contestantes apelos e telefonemas para os advogados dos réus, para o filho, para o próprio Sr. Januário, para que transmitissem o bem e pagasse o valor do condomínio e IPTU, não demonstraram qualquer interesse em fazê-lo, pelo contrário, venderam sob a procuração um imóvel em angra dos reis, com procuração em nome do antigo proprietário e embolsaram o valor total sem quitar as obrigações com o autor; H) Além dos réus não quitarem aas cotas condominiais e IPTU, até a presente data não transmitiram o bem para o próprio nome da angramar- administradora e incorporada de bens ltda.; I) Restou acordado na cláusula 3.5, que o autor ficou responsável pelo pagamento de todas as despesas de transmissão do imóvel desde que esteja em nome dos réus, ou seja, devem os réus regularizar a transmissão do bem , atualmente em nome da angramar- administradora e incorporada de bens ltda. e assumir a titularidade; J) Os réus devem ressarcir o autor do valor que lhe foi emprestado para pagar parte das cotas condominiais e que não lhe foi pago ,caracterizando, pelo desvio de finalidade a má-fé, e sem prejuízo da apropriação indébita. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11-29. Contestação escrita, às fls.34-41. No mérito, alega, que: A) A ação distribuída pelo autor, sob o rótulo de uma obrigação de fazer, nada mais é que uma adjudicação compulsória às avessas. Por intermédio da presente, o autor pretende compelir à angramar - administradora e incorporadora de bens ltda., pessoa estranha ao feito, a assinar a escritura definitiva do negócio entabulado entre ela e os requeridos; B) Se o autor pretende levar a registro a promessa de compra e venda firmada com os requeridos, nos termos do art. 195 da lei nº 6.05, deveria ter sido proposta ação de adjudicação compulsória contra a referida empresa, por orça do principio da continuidade do registro; C) Extrai-se a ilegitimidade de os requeridos figurarem no pólo passivo desta ação, pois, conforme pedido deduzido pelo autor, não tem eles ingerência sobre a empresa angramar, contra quem, efetivamente, deveria ter sido deduzida a pretensão; D) Ganhou fama no foro processo em que, por descuido, o advogado propôs a ação pedindo sentença que reintegrasse fulano e outros, sem nomear a estes, na posse do imóvel. Ninguém deu pela coisa. Nem a sentença de procedência do pedido; E) Neste processo o autor pede a mesma coisa: uma sentença ao portador, cuja pretensão somente seria especificada na hora do respectivo cumprimento; F) Requer o indeferimento da inicial, no ponto em que é flagrante a sua inépcia ou manifesta ilegitimidade ad causam. No mérito, requer a improcedência de todos os pedidos; G) Na remota hipótese do juízo, não extinguir este processo, nos termos do pedido precedente, denunciam os requeridos, ora contestantes, à lide, a empresa angramar - administradora e incorporadora de bens ltda, requerendo, em caso de deferimento da denunciação, a sua citação.Junta documentos de fls. 42-56. Réplica às fls.57-65. Despacho, às fls.66 determinando que as partes se manifestem em provas, justificando-as e para que informem se há interesse na realização de audiência conciliatória de que trata o art. 331 do CPC. Manifestação da parte autora às fls.67 e da parte ré às fls.68. É o Relatório. Examinados, DECIDO. A 2ª ré é parte legítima para demanda, na forma do artigo 1.647 do CC/02. No mérito, assiste razão ao autor. As partes celebraram contrato de compra e venda, através do instrumento particular de fls. 14/16, pelo qual o 1º réu declarou-se legítimo proprietário do imóvel, designado como sala 203 do shopping Pirata's Mall. O 1º réu promoveu a venda, em caráter irrevogável e irretratável, pelo preço de R$ 170.000,00, que foi quitado pelo autor, na forma da cláusula 3.1 do contrato, cujo pagamento deu-se através de cheques emitidos pelo autor, que foram devidamente compensados, tanto que o 1º réu não os apresentou em Juízo, caso não houvesse a compensação, concluindo-se, portanto, que houve a efetiva quitação do preço. Por outro lado, também ficou acertado na cláusula 3.2 que a escritura definitiva de compra e venda seria lavrada em até 180 dias, o que não foi cumprido pelo 1º réu. Embora o 1º réu tivesse declarado ser o proprietário legítimo do imóvel, o fato é que consta no RGI a propriedade do bem em nome da empresa ANDRAMAR - ADMINISTRADORA E INCORPORADORA DE BENS LTDA., a indicar que o 1º réu não promoveu o registro da escritura definitiva para seu nome, o que, entretanto, não afasta o direito de o autor buscar a tutela específica, para o fim de compelir os réus a regularizar o registro imobiliário do imóvel, para que passe a constar em seu nome, como havia se comprometido no contrato particular de compra e venda celebrado com o autor. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar os réus na obrigação de fazer consistente em transferir a titularidade da sala 203 do shopping pirata's Mall em Angra dos Reis atualmente em nome de Angramar Administradora de Bens Ltda., para seu nome próprio no prazo de 15 dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00, cumprindo a obrigação imposta na cláusula 3.2 do contrato. Condeno os réus ao pagamento das despesas do processo e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa. P. R. I. Rio de Janeiro, 28 de novembro de 2.012. GUILHERME PEDROSA LOPES Juiz de Direito.
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